
  
    CAPÍTULO 1 - CONTEXTUALIZANDO A TEMÁTICA


    a) Moringa oleifera: Aspectos gerais e econômicos da planta


    A família Moringaceae é composta por apenas o gênero Moringa que possui quatorze espécies arbóreas e arbustivas (Okuda et al., 2001). A moringa (Moringa oleifera Lamarck, 1818) (sinonímia Moringa pterygosperma Gaertn.), é uma espécie perene originária do nordeste indiano, amplamente distribuída na Índia, Egito, Filipinas, Ceilão, Tailândia, Malásia, Burma, Paquistão, Singapura, Jamaica e Nigéria (Pio Côrrea, 1984; Duke, 1987). Cresce desde regiões subtropicais secas e úmidas, até tropicais secas e florestas úmidas (Duke, 1987). Na República do Malawi, país da África Oriental é conhecida como um tipo de amendoim. Também reconhecida como “drumstick” ou “bastão de tambor” devido ao formato dos frutos ou, como “baqueta” e “rábano (rabanete) picante” no qual descreve o gosto de suas raízes. A M. oleifera caracteriza por ser tolerante à seca pouco exigente quanto as características edafoclimáticas, facilidade de cultivo, resistência a pragas e muitas doenças além da rapidez no crescimento. A partir de sementes ou enxerto atinge 4 m de altura e produz flores e frutos em apenas um ano de cultivo (Verdcourt, 1985).


    Segundo Mayer et al. (1993), no sul da Etiópia, a Moringa se adapta bem às condições climáticas tanto para o clima semiárido como subúmido com altitude inferior a 2.000 metros, uma pluviometria mínima da ordem de 600 a 700 mm, temperaturas ótimas entre 24 e 30 ºC e solos bem drenados. De acordo com um estudo edáfico dos mesmos autores, a planta não apresenta exigências específicas em termos de tipos de solo a não ser a impossibilidade de se desenvolver em solos encharcados.


    De acordo com Jahn et al., (1986), as sementes possuem polissacarídeos com forte poder aglutinante, o que permite o uso das sementes pulverizadas no tratamento da água por floculação e sedimentação, capaz de eliminar a turvação, micropartículas, fungos, bactérias e vírus. Contém um princípio dotado de atividade antimicrobiana, a pterigospermina, bem como os glicosídeos moringina, 4-(α-L-ramnosilori) -isotiocianato de benzila e 4-(α-L-ramnosilori) - fenil-acetonitrila. Estes componentes antimicrobianos agem principalmente contra Bacillus subtilis, Mycobacterium phlei, Serratia marcescens e ainda, sobre Escherichia coli, Pseudomonas aeruginosa, Shigella spp. e Streptococcus spp., o que justifica seu recorrente emprego na preparação de pomadas antibióticas e sua utilização como um método eficiente e econômico de purificação de água (Gassenschmidt et al., 1995).


    No Brasil, a espécie é conhecida no Estado do Maranhão desde 1950 (Amaya et al., 1992). Em decorrência de sua utilização no tratamento de água para uso doméstico, o cultivo da planta vem sendo difundido em todo o semiárido nordestino. Segundo Ndabigengesere e Narasiah (1996), as sementes de M. oleifera são popularmente usadas como alternativa viável de agente coagulante em substituição aos sais de alumínio, que são utilizados no tratamento de água em todo o mundo. Comparada a estes sais, as sementes não alteram significativamente o pH e a alcalinidade total da água após o tratamento e não causam a corrosão de metais. De acordo com Kalogo et al. (2001), extratos de moringa diminuem a quantidade de barro, bem como, de bactérias e muitos parasitos contidos em águas não tratadas. Olsen (1987) demonstrou que as sementes de moringa conjuntamente com uma composição de bentonita foram capazes de reduzir em 90% o número de cercarias (Schistosoma mansoni) na água utilizada por habitantes da região do Sudão.


    Além dos aspectos referidos, os frutos, sementes, folhas e flores de M. oleifera apresentam propriedades nutricionais destacáveis e são consumidos em alguns países. As vagens verdes cozidas e sementes maduras (torradas) apresentam leucina livre, aminoácido essencial para alimentação de mamíferos (Chawla et al., 1988). As folhas, em vários países do Oeste da África, são utilizadas comercialmente na alimentação humana, por serem fontes de betacaroteno, vitamina C, proteínas, cálcio, ferro, fósforo; enquanto as flores apresentam propriedades melíferas sendo aproveitáveis na apicultura (Herdes, 1994).


    Em algumas regiões no Brasil há um esforço no sentido de difundi-la devido ao seu valor nutritivo (Amaya et al., 1992), pois as folhas, com cerca de 23.000 UI de vitamina A, sobressaem-se entre olerícolas consagradas como brócolis, cenoura, couve, espinafre e alface, que possuem, respectivamente, 5.000; 3.700; 2.200; 1.900 e 1.000 UI (Silva e Kerr, 1999). Segundo os autores M. oleifera poderia ser uma alternativa nutricional para grande parte do território brasileiro.


    Ademais, o óleo em suas sementes tem alto valor alimentício e apresenta propriedades que permitem sua utilização na produção de biodiesel (Silva et al., 2010). Conhecido como “Ben Oil” apresenta características de ser claro, doce, inodoro e resistente à rancificação; por conseguinte é comestível e útil na fabricação de cosméticos. As sementes da moringa contêm 38% de seu peso em óleo, que é constituído de glicerídeos dos ácidos oleico (63,4%), linoleico (3,1%), palmítico (8,3%) e esteárico (8,0%) (Dahot, 1998). Testes em Leicester confirmaram ainda a presença de coagulantes ativos após a extração do óleo das sementes.


    • Estes restos podem ser usados para o tratamento de água sendo obtidos sem nenhum custo como subproduto da extração do óleo (Eilert et al., 1981).


    b) Moringa oleifera: Por que a Fenologia?


    A fenologia de plantas estuda os eventos das fases vegetativa e reprodutiva e sua relação com as variações do meio biótico e abiótico. Ela reúne informações a respeito do estabelecimento e da dinâmica de populações vegetais, sobre a oferta de recursos ao longo do ano, dos períodos de crescimento vegetativo e reprodutivo, além de ser uma ferramenta básica para o estabelecimento de métodos científicos que permitam a exploração racional dos recursos genéticos vegetais, principalmente no âmbito da fruticultura (Paz et al., 2018; Stradic et al., 2016).


    Os descritores morfológicos, vegetativos e botânicos, têm sido muito utilizados por diversos pesquisadores em estudos de caracterização de germoplasma. Os aspectos morfológicos de folhas, flores e frutos são normalmente empregados como critérios de distinção de cultivares em diversas espécies frutíferas, além de serem considerados como assinaturas da identidade de pureza varietal e genética (Andrade et al., 2009).


    No Brasil a fenologia da planta Moringa oleifera Lam. é desconhecida, bem como, as condições favoráveis ao seu desenvolvimento. De maneira geral, a moringa é uma espécie ainda pouco estudada, principalmente quanto à melhor forma de propagação e produção de mudas. Os poucos trabalhos realizados foram desenvolvidos para avaliar os efeitos de agentes abióticos sobre a germinação e desenvolvimento inicial (Benedito et al., 2008; Oliveira et al., 2009).


    Vieira et al. (2008) trabalhando com mudas de moringa em solução nutritiva sob omissão de nutrientes, verificaram que o nitrogênio e o potássio foram os macronutrientes mais acumulados no tecido vegetal, seguido pelo cálcio, enxofre e magnésio. Por outro lado, verificou-se que a omissão de nitrogênio, fósforo e magnésio afetava negativamente o crescimento das plantas de moringa (Vieira et al., 2008). Cabe ressaltar que o desenvolvimento de mudas é influenciado pela quantidade de fertilizantes aplicados e pela disponibilidade destes nutrientes no substrato (Carneiro, 1995). O uso da adubação para produção de mudas de espécies arbóreas vem sendo bastante pesquisado, e, na maioria dos casos, os resultados demonstraram sua importância na obtenção de mudas mais vigorosas e com melhor estande após plantio no campo (Knapik e Angelo, 2007; Marques et al., 2009; Brachtvogel e Malavasi, 2010; Souza et al., 2013). Nesse sentido e considerando a importância que a espécie pode ter para os diversos fins apresentados inicialmente, mensurar os efeitos da adubação para a produção de mudas de moringa é um aspecto importante a ser avaliado em um estudo.


    Ademais, se faz necessário examinar os diferentes aspectos que influenciam a emergência e desenvolvimento das plântulas da moringa, desde sua fase inicial, da profundidade a posição de semeadura. As sementes assumem um papel relevante e sua qualidade se torna fundamental no processo de seu manejo e produção. Sendo a qualidade da semente um fator de extrema importância, classificado como um fenômeno dinâmico e complexo, intrinsecamente relacionado ao potencial genético da planta e por diversos fatores, entre os quais as condições climáticas durante o seu desenvolvimento, secagem, beneficiamento e condições de armazenamento (Heydecker, 1972).


    Sendo assim, a qualidade fisiológica das sementes proporciona uma estimativa do potencial de germinação do lote de sementes sob condições ideais. Tem-se utilizado testes de vigor para diferenciar o potencial fisiológico de lotes de sementes. Esses testes se baseiam no fato de que a taxa de deterioração das sementes é aumentada pela exposição a níveis adversos de temperatura e umidade relativa (Marcos Filho et al., 1987). Nessas condições, sementes de menor qualidade deterioram-se mais rapidamente do que as mais vigorosas, com reflexos na germinação após o período de envelhecimento acelerado (Torres e Marcos Filho, 2001).


    De maneira geral, as espécies produzem sementes em quantidade e tamanho distintos. De fato, em condições naturais as plantas estão sujeitas a um balanço como consequência de estratégias de vida distintas: produzir muitas sementes pequenas, cada uma com baixa probabilidade de estabelecimento, ou poucas sementes grandes, com muitas reservas e com probabilidades maiores de estabelecimento (Jakobsson e Erikson, 2000; Westoby et al., 2002).


    Os efeitos que o tamanho e peso das sementes exercem sobre o comportamento da própria semente e da planta resultante vêm sendo estudados desde o século XVIII (Gelmond, 1972), porém, ainda pouco se conhece sobre todos os mecanismos e fatores envolvidos nestes efeitos. Por outro lado, sabe-se que tamanho e peso de uma semente estão ligados a uma série de fatores que influenciam nas probabilidades de sobrevivência e estabelecimento de uma nova planta, apresentando, assim, estreita correlação entre vigor e poder germinativo (Sediyama, 1991).


    O tamanho da semente poderia ter uma menor influência sobre a germinação, pois este é um fenômeno que depende de outros fatores (como viabilidade da semente, condições ambientais). Todavia, podemos observar que determinadas espécies que possuem baixa capacidade de produção de sementes, exibem certa relação mensurável entre sua capacidade de germinar e seu tamanho (Delouche, 1980). Essa relação tem sido observada e evidenciada em espécies de sementes muito pequenas, como o eucalipto (Aguiar, et al., 1987; Silva et al. 1994), azevém-perene (Naylor, 1980), nabo e repolho (Hanumaiah e Andrews, 1973), milho (Scotti e Krzyzanowski, 1977) em soja (Wetzel, 1975) e sorgo (Kalingaraiar e Dharmalingan, 1980).


    Testes de vigor que apresentam avaliação sobre o desempenho de plântulas são: velocidade de germinação, primeira contagem do teste de germinação, comprimento da plântula, peso da massa seca da plântula e classificação do vigor das plântulas, porcentagem de emergência de plântulas, velocidade de emergência de plântulas, altura de plântula e peso da massa fresca da plântula, que são realizados em laboratório ou campo (Marcos Filho, e Nakagawa, 1999). Pelo menos um deles tem sido incluído em pesquisas sobre a avaliação de vigor de sementes das mais variadas espécies, procurando traduzir a velocidade e a uniformidade de desenvolvimento, ressaltadas nos conceitos sobre vigor de sementes (Marcos Filho, 2005).


    Testes com lotes de sementes que possuem maior velocidade de germinação são mais vigorosos. Por conseguinte, determina-se o vigor avaliando-se a velocidade da germinação das sementes. Parâmetros de germinação podem ser avaliados segundo Silva e Nakagawa (1995) e Kotowski (1926). Segundo Pollock e Roos (1972), o problema da avaliação das sementes que germinam retardamente ou vagarosamente em um lote de sementes foi reconhecido por Kotowski (1926), que definiu um coeficiente de velocidade no qual as sementes que germinam mais tardiamente contribuiriam menos do que aquelas que germinam precocemente.


    Por outro lado, o crescimento pode ser medido por meio do aumento do comprimento, largura, área, volume ou massa (Bidwel, 1979). O autor relata que fórmulas matemáticas vêm sendo utilizadas na descrição de crescimento, porém, a maioria das plantas superiores não segue o modelo de crescimento por longo tempo. De maneira geral, estas plantas desenvolvem rapidamente o crescimento meristemático com posterior crescimento unidirecional. Vega et al. (2004) relataram que, devido aos altos coeficientes de determinação encontrados, a fitomassa da pupunheira pode ser estimada de forma precisa pela utilização de algumas relações alométricas. Os autores concluíram que, dentre todos os caracteres avaliados, a altura da haste principal foi o caráter ideal para estimar a fitomassa de pupunheiras em cultivo comercial.


    As variações no padrão de crescimento de uma planta em relação a um atributo (altura, matéria seca, área foliar), podem serem mensuradas com bastante precisão utilizando-se de equações de regressão, onde estas representam a progressão do crescimento ao longo do ciclo (Benincasa, 1988).


    Além de auxiliar no entendimento do crescimento de uma planta, modelos de crescimento podem auxiliar no manejo das florestas em programas que visem a predição de produção em tempos futuros partindo-se de condições atuais (Vega et al. 2004). Por via de regra, os modelos de crescimento basicamente descrevem a mudança em tamanho de um organismo ou população em função do tempo.


    Para Zeide (1993), tal crescimento resulta da interação entre duas forças opostas. O componente chamado positivo manifesta-se na expansão do organismo, representado por uma tendência inata a multiplicação exponencial associada ao potencial biótico da espécie, representado pela atividade metabólica, fotossintética, e da absorção de água e nutrientes. O componente oposto representaria as restrições impostas por fatores externos (competição, stress, limitação dos recursos) e internos (mecanismos de autorregulação e idade) que são denominados como resistência ambiental.


    Como a fenologia estabelece essa relação com o meio ambiente ao longo do desenvolvimento, os registros das observações fenológicas têm assumido importância particular nas últimas décadas, visto que mudanças como a antecipação ou o atraso dos eventos fenológicos têm sido apontados como sinais de mudanças no clima. Em vista disso, as observações fenológicas constituem um método amplamente utilizado para o estudo do ritmo sazonal das plantas baseado no registro visual das fenofases (Menzel et al., 2006; Rossi et al., 2013). Métodos quantitativos têm sido introduzidos gradualmente nos estudos fenológicos. Apesar de inicialmente serem apontados como problemáticos pela falta de padronização nos termos e métodos adotados, tanto para a coleta como para a análise dos dados de fenologia (Newstrom et al., 1994). Bencke e Morellato (2002) comparam os dois métodos mais utilizados de avaliação fenológica em florestas tropicais: 1. Qualitativo, definindo apenas a presença ou ausência da fenofase considerada e 2. Semiquantitativo, com a aplicação de categorias de quantificação que estimam a intensidade do evento fenológico em cada indivíduo (sensu Fournier, 1974), sendo a mais comum a utilização de cinco categorias de quantificação (0 a 4), com intervalo de 25% entre elas (Bullock e Solis-Magallanes 1990; Morellato et al., 2000; Smith-Ramirez e Armesto, 1994; Sun et al., 1996; Talora e Morellato, 2000) Em estudos de comunidades que necessitam ser periodicamente monitoradas, a aplicação de uma escala nominal como o índice de atividade torna mais ágil a coleta de dados. O percentual de intensidade de Fournier, que mostra os picos e tendências da fenofase, distinguindo vários níveis de intensidade. Este tipo de detalhamento e refinamento das informações fenológicas é desejável especialmente em estudos populacionais e análises de correlação, como mostra o estudo de Bencke & Morellato (2002).


    A importância do estudo fenológico está na compreensão da dinâmica dos ecossistemas florestais e nos mecanismos de reprodução das espécies (Bauer et al., 2012). A estruturação das comunidades de plantas, o conhecimento dos ciclos reprodutivos e a conservação e manejo das espécies podem ser monitoradas e avaliadas por meio da fenologia (Belo et al., 2013).


    Os padrões fenológicos em regiões tropicais têm demonstrado a sua complexidade e importância em distinguir as considerações sob o nível individual, de população e comunidades. A fenologia das plantas está relacionada principalmente ao seu habitat (Conceição et al., 2007). A determinação da distribuição das espécies está fortemente relacionada com a variação sazonal e sua interação com a fenologia (Chuine; Beaubien, 2001).


    Os ciclos fenológicos e as mudanças nos seus padrões podem ser influenciados pelos efeitos da radiação, precipitação, temperatura e umidade relativa (Sun et al., 1996). A importância de estudar a fenologia de uma determinada espécie está no conhecimento da organização e distribuição temporal dos recursos (flores e frutos), na definição e estratégias de uso sustentável como, por exemplo, o melhor período de colheita de sementes ou de colheita de folhas para extração de compostos químicos. (Mariot et al., 2003).


    Apesar do crescente número de artigos sobre fenologia nos últimos 20 anos, estudos fenológicos ainda são incomuns e poucos incluem monitoramento a longo prazo (Morellato, 2016). Neste estudo, o autor apresenta uma revisão dos padrões fenológicos para as formações vegetacionais da América do Sul, relatando que as florestas tropicais estão longe de serem bem estudas e que a distribuição dos estudos fenológicos nessa região é muito desigual. Considerando o cenário exposto e que sabidamente a fenologia é um parâmetro de grande importância para caracterizar ecossistemas (Morellato et al. 2016), estudos que visem o conhecimento fenológico das espécies são necessários.


    O conhecimento sobre as épocas reprodutivas das espécies
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